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...incumbe ao Poder Público: IV - exigir, na forma da lei, para instalação de

obra ou atividade potencialmente causadora de SIGNIFICATIVA

degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a

que se dará publicidade.

Artigo 225, §1º, IV, da CF/88
Licenciamento Ambiental e EIA/RIMA



Conceitos

Licenciamento ambiental: É o procedimento administrativo destinado a
licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais,
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de
causar degradação ambiental.

O Licenciamento Ambiental é exercício do PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL.

“Condicionar a aprovação do licenciamento ambiental à prévia autorização de
Assembleia Legislativa implica indevida interferência do Poder Legislativo na
atuação do Poder Executivo.” (ADI 3.252)



Todos os entes (U, E, DF, M) possuem competência para licenciar atividades. No
entanto, o licenciamento ambiental é realizado em um único nível de
competência (por um único ente da federação), conforme distribuição de
competências da LC 140/11.

Os demais entes federativos interessados podem manifestar-se ao órgão
responsável pela licença ou autorização, de maneira não vinculante,
respeitados os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental.

A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é
autorizada pelo ente federativo licenciador.



Compete ao órgão responsável pelo licenciamento lavrar auto de infração
ambiental e instaurar processo administrativo para a apuração de infrações à
legislação ambiental cometidas pelo empreendimento ou atividade licenciada
ou autorizada.

Entretanto, isso não impede o exercício pelos entes federativos da atribuição
comum de fiscalização, prevalecendo o auto de infração ambiental lavrado por
órgão que detenha a atribuição de licenciamento.



Tipos de Licenças Ambientais 
Art. 8º, da Resolução Conama 237/97

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento. Aprova

localização e concepção. Atesta a viabilidade ambiental. Estabelece os requisitos
básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação.

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou

atividade + medidas de controle ambiental e demais condicionantes.

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou

empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças
anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para
a operação.



Prazos de validade

LP 5 anos

LI 6 anos

LO 4 – 10 anos
RENOVAÇÃO requerida com antecedência mínima de 120 dias da
expiração de seu prazo de validade, ficando este automaticamente
prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental
competente.



Modificação, Suspensão ou Cancelamento de Licença
(Art. 19, da Resolução 237/97)

O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar
os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou
cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:

I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
II - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.



EIA / RIMA

EIA = Estudo de Impacto Ambiental -> É estudo prévio extremamente complexo,
elaborado por uma equipe multidisciplinar, às custas do empreendedor, e será
apresentado no licenciamento de atividades que possam causa significativo impacto
ambiental. O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos são
responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas,
civis e penais.

RIMA = Relatório de impacto ambiental -> refletirá as conclusões do estudo de impacto
ambiental (EIA) e deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua
compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, de modo
que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as
consequências ambientais de sua implementação.



Estudo prévio de impacto ambiental (EIA) 
x 

Estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) 

O estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de
vizinhança (EIV) são instrumentos da Política Urbana.

Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos
em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto
de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção,
ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.
 ATENÇÃO! A elaboração do EIV NÃO substitui a elaboração e a aprovação de

estudo prévio de impacto ambiental (EIA ou EPIA), requeridas nos termos da
legislação ambiental.



CESPE - PCF/Área 9
Julgue o item abaixo, referente a impacto ambiental.
O impacto ambiental é caracterizado como sendo o efeito de ações humanas
sobre o meio ambiente somado ao efeito de fenômenos naturais, como
tempestades, enchentes, incêndios florestais por causa natural, terremotos e
outros.

Questões



CESPE – PERITO – PC PE – 2016
São consideradas de impacto ambiental as alterações das propriedades
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente causadas por qualquer
forma de matéria ou energia resultante de atividades humanas e que
afetem direta ou indiretamente suas condições estéticas e sanitárias.



CESPE - Advogado (AGU)
A respeito do EIA, importante instrumento da Política Nacional do Meio
Ambiente, julgue o próximo item.

A concessão de licenciamento para desenvolvimento de atividade
potencialmente danosa ao meio ambiente constitui ato do poder de polícia,
sendo a análise dos EIAs atividade própria do Poder Executivo.



(CESPE/UnB – Juiz federal – TRF 5ª Região)
O licenciamento ambiental é um procedimento por meio do qual o Estado 
desenvolve seu poder de polícia no âmbito preventivo, exercendo controle 
prévio sobre atividades potencialmente causadoras de dano ao meio 
ambiente.

(CESPE/UnB – Juiz Federal – TRF 5ª Região)
A autorização emitida por órgão ambiental se reveste de caráter absoluto e 
imutável.



CESPE - JF TRF5
A Resolução CONAMA n.º 1/1986 traz rol taxativo de atividades para cujo
licenciamento ambiental é imprescindível o prévio EIA-RIMA.



(CESPE/UnB – Juiz Federal – TRF 3ª Região)
O estudo prévio de impacto ambiental e o respectivo relatório de impacto
sobre o meio ambiente (EIA/RIMA) é necessariamente exigido em todas as
atividades que causem impacto ao meio ambiente.



(CESPE/UnB – Promotor de Justiça – MPE-AM)
O licenciamento de estabelecimentos destinados a produzir materiais
nucleares deve ser feito pelos órgãos estaduais, municipais e distritais.



(CESPE/UnB – Procurador de Estado – PGE-PE)
O licenciamento não consubstancia o exercício do poder de polícia.

(CESPE/UnB – Procurador de Estado – PGE-PE)
Os prazos máximos de vigência para as licenças prévia, de instalação e de
operação são distintos.



(CESPE/UnB – Procurador de Estado – PGE-PE)
O órgão ambiental não pode, por decisão motivada, modificar licenças já 
concedidas.

(CESPE/UnB – Juiz Federal – TRF 5ª Região)
A licença de instalação autoriza, após as verificações necessárias, o início das 
atividades licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle 
de poluição, de acordo com o previsto na licença prévia.



(CESPE / UnB – Exame da Ordem)

Quanto ao licenciamento ambiental, uma das modalidades de licença

ambiental é a licença de operação, que é concedida após a apresentação dos

documentos referentes a determinado empreendimento e de seu projeto de

implementação e antes da licença de instalação.



CESPE - Delegado (PC PE)/2016
Determinada sociedade empresária pretende realizar, no mar territorial que banha
o município de Recife – PE, atividade potencialmente causadora de significativa
degradação ambiental.
Nessa situação, de acordo com a Lei Complementar n.º 140/2011, o licenciamento
ambiental dessa atividade será promovido pelo(a)
a) município de Recife ou, caso ele não possua órgão ambiental capacitado para
promover esse licenciamento, pelo estado de Pernambuco.
b) União.
c) município de Recife.
d) estado de Pernambuco.
e) estado de Pernambuco ou, caso ele não possua conselho de meio ambiente,
pela União.



CESPE - JF TRF5
Em relação ao licenciamento ambiental, ao estudo de impacto ambiental
(EIA) e ao relatório de impacto sobre o meio ambiente (RIMA), julgue o
item a seguir.

O licenciamento ambiental é um procedimento por meio do qual o Estado
desenvolve seu poder de polícia no âmbito preventivo, exercendo controle
prévio sobre atividades potencialmente causadoras de dano ao meio
ambiente.



CESPE - CGM João Pessoa 2018
Para realizar a licitação da obra de um empreendimento público
considerado potencialmente poluidor pelo órgão ambiental de um
município de determinado estado, e que afetará municípios vizinhos
situados nesse mesmo estado, a administração pública contratou estudos
ambientais e aguardou a emissão do devido licenciamento para a
contratação das obras necessárias à implantação do empreendimento.
Durante a sua execução, a obra foi paralisada em razão de o órgão
licenciador municipal não ter competência para emitir o respectivo
licenciamento.
Julgue o seguinte item, relativo a essa situação hipotética.
Para iniciar a obra em questão, o documento legalmente exigido seria a
licença prévia.



CESPE - CGM João Pessoa 2018
Para realizar a licitação da obra de um empreendimento público considerado
potencialmente poluidor pelo órgão ambiental de um município de determinado
estado, e que afetará municípios vizinhos situados nesse mesmo estado, a
administração pública contratou estudos ambientais e aguardou a emissão do
devido licenciamento para a contratação das obras necessárias à implantação do
empreendimento. Durante a sua execução, a obra foi paralisada em razão de o
órgão licenciador municipal não ter competência para emitir o respectivo
licenciamento.
Julgue o seguinte item, relativo a essa situação hipotética.
Uma vez que a obra afeta mais de um município dentro do estado, competiria ao
órgão licenciador estadual emitir o licenciamento ambiental para o referido
empreendimento.



CESPE – Auditor TCM-BA 2018
Uma obra pública de um empreendimento potencialmente poluidor estava 
sendo planejada para ser licitada e iniciada no corrente ano. Atendendo às 
exigências da Resolução do CONAMA n.º 237/1997, para que o 
empreendimento seja licitado e a obra iniciada, é condição obrigatória que 
sejam obtidos(as) 
a) licenças prévia e de operação. 
b) licenças prévia e de instalação. 
c) EIA/RIMA e licença prévia. 
d) licença de instalação e de operação. 
e) EIA/RIMA e licença de operação.



CESPE - Procurador (PGM Manaus)/2018
Considerando as normas aplicáveis ao SISNAMA e as
Resoluções CONAMA n.º 237/1997 e n.º 378/2006, julgue o
item seguinte.

Concedida na fase preliminar do planejamento do
empreendimento, a licença de instalação atesta a viabilidade
ambiental e estabelece os requisitos básicos e condicionantes
a serem atendidos nas próximas fases de implementação do
projeto.



CESPE - TCE-PE /Auditoria de Obras públicas/2017
De acordo com as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA.), o processo de licenciamento ambiental requer um tipo de
licença ambiental específico para cada fase dos empreendimentos de
infraestrutura de transportes. Tendo essa informação como referência e
considerando que um empreendedor deseje obter nos órgãos competentes
as licenças ambientais necessárias para a construção e posterior operação
de uma estrada de rodagem com duas faixas de rolamento, julgue o item
subsequente.

Os prazos de validade da licença de instalação (LI) e da licença prévia (LP)
poderão ser prorrogados, desde que se limitem aos prazos máximos de 6
anos e 5 anos, respectivamente.



CESPE - TCE-PE /Auditoria de Obras públicas/2017
De acordo com as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA.),
o processo de licenciamento ambiental requer um tipo de licença ambiental
específico para cada fase dos empreendimentos de infraestrutura de transportes.
Tendo essa informação como referência e considerando que um empreendedor
deseje obter nos órgãos competentes as licenças ambientais necessárias para a
construção e posterior operação de uma estrada de rodagem com duas faixas de
rolamento, julgue o item subsequente.

A renovação da licença de operação (LO) da estrada de rodagem com duas faixas de
rolamento deverá ser requerida com antecedência de, pelo menos, 120 dias antes do
término da sua data de validade.



CESPE - TCE-PE /Auditoria de Obras públicas/2017
De acordo com as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA.), o processo de licenciamento ambiental requer um tipo de
licença ambiental específico para cada fase dos empreendimentos de
infraestrutura de transportes. Tendo essa informação como referência e
considerando que um empreendedor deseje obter nos órgãos competentes
as licenças ambientais necessárias para a construção e posterior operação
de uma estrada de rodagem com duas faixas de rolamento, julgue o item
subsequente.
A elaboração do projeto básico de licitação das obras de construção da
estrada deverá anteceder a emissão da licença prévia (LP) pelo órgão
ambiental competente.



CESPE - AC TCE PR/Arquitetura/2016
Em atendimento à Resolução n.º 237/1997 do Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA), o licenciamento ambiental para a construção de
rodovia que interligue dois municípios de determinado estado compete ao
órgão licenciador
a) do município de maior extensão territorial.
b) da União.
c) do próprio estado.
d) do município para o qual se prevê impacto ambiental em maior
extensão.
e) do município de maior população.



CESPE - AC TCE PR/Arquitetura/2016
O início das atividades em um empreendimento que tenha necessitado de
licenciamento ambiental para ser construído será autorizado somente
mediante
a) expedição da licença de operação.
b) expedição da licença prévia.
c) expedição da licença de instalação.
d) conclusão dos estudos de impacto ambiental (EIA).
e) aprovação do relatório de impacto ambiental (RIMA).



CESPE - Engenheiro (FUB)/Civil/2016
Com base na Resolução CONAMA n.º 237/1997, que trata de licenciamento
ambiental, julgue o item que se segue.
São quatro as licenças ambientais expedidas pelo poder público: licença
prévia, licença de instalação, licença de operação e licença de manutenção.



CESPE - JF TRF1
O empreendedor e os profissionais que elaboram o EIA são responsáveis
pelas informações apresentadas ao órgão ambiental competente e estão
sujeitos a sanções nos âmbitos administrativo, penal e civil.



CESPE - Engenheiro (FUB)/Civil
Com base na Resolução n.º 237/1997 do CONAMA e suas alterações, julgue
o item a seguir.

Impacto ambiental que afeta diretamente mais de uma área de proteção
ambiental em um mesmo estado é considerado regional.



CESPE - Engenheiro (FUB)
Com base na Resolução n.º 237/1997 do CONAMA e suas alterações, julgue
o item a seguir.

Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) licenciar empreendimentos localizados em terras
indígenas.



CESPE – Engenheiro Civil (FUB)
Com base na Resolução n.º 237/1997 do CONAMA e suas alterações, julgue
o item a seguir.

Os prazos de análise das modalidades de licença poderão ser diferenciados,
desde que observado o prazo máximo de seis meses a contar do ato do
protocolo do requerimento até seu deferimento ou indeferimento,
ressalvados os casos em que houver estudo de impacto ambiental (EIA) e
respectivo relatório de impacto sobre o meio ambiente (RIMA) e(ou)
audiência pública, quando o prazo será de até doze meses.



CESPE - MPOG
Julgue o item seguinte, relativo ao licenciamento ambiental, à resolução
CONAMA n.º 237/1997 e suas alterações, bem como a temas correlatos.

De acordo com a regulamentação pertinente, o processo de licenciamento
ambiental pode contemplar, quando couber, a realização de audiência
pública, em que podem ser solicitados pelo órgão ambiental competente
esclarecimentos e complementações.



CESPE - MPOG
Com base na Resolução n.º 237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA) e em suas alterações posteriores, julgue o item a seguir.
Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) conceder licenciamento ambiental para empreendimentos e
atividades localizados em terras indígenas.



CESPE – ANALISTA AMBIENTAL – ICMBIO
Com base na regulamentação legal do licenciamento ambiental, julgue o
item abaixo.

Os licenciamentos ambientais de empreendimentos situados em terras
indígenas e localizados integralmente em determinado estado da
Federação são de competência desse mesmo estado.



CESPE - MPOG
Com base na Resolução n.º 237/1997 do Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA) e em suas alterações posteriores, julgue o item a
seguir.

Os prazos de validade da licença prévia, da licença de instalação e da
licença de operação não poderão ultrapassar cinco anos.



CESPE - Eng (CEF)/Engenharia Civil
Acerca de licenças ambientais e de outorgas para uso de recursos hídricos,
julgue o item que se segue.

Licenciamento ambiental ou licença ambiental é o procedimento
administrativo por meio do qual o órgão ambiental competente licencia a
localização, a instalação, a ampliação e a operação de empreendimentos e
as atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou
potencialmente poluidoras.



CESPE - Procurador (PGE PI)
Um empreendedor, de posse da licença ambiental prévia, mas antes de
obter a licença de instalação, deu início à implantação de uma indústria de
produtos químicos. Após a implantação do complexo industrial, sobreveio
lei, baseada em estudos ambientais que indicaram grave risco de
contaminação do sistema hídrico da região, que alterou o zoneamento
ambiental da área e proibiu qualquer atividade industrial no local.
O empreendedor tem o direito adquirido de manter a sua indústria no
local, uma vez que a implantação do complexo industrial já foi concluída.



CESPE - Procurador (PGE PI)
A licença ambiental é conferida por prazo determinado ou indeterminado,
submetendo-se, no primeiro caso, à possibilidade de renovação.

CESPE - Procurador (PGE PI)
Embora o EIA seja obrigatório em todos os processos de licenciamento, o
RIMA poderá ser dispensado quando o órgão ambiental competente
verificar que a atividade não causará impactos significativos ao ambiente.



CESPE - JF TRF3
Pertence ao empreendedor que pretenda a liberação ambiental de seus
projetos o dever de pagar as custas do EIA, sujeitando-se, ele e os
profissionais que subscrevam os estudos, à responsabilidade nas instâncias
administrativa, civil e penal pelas informações apresentadas



CESPE - JF TRF3
A audiência pública não é etapa que deva preceder obrigatoriamente a
realização do EIA, sendo necessária apenas quando solicitada pelo órgão
ambiental responsável pela concessão do licenciamento, o único que
dispõe de legitimidade para requerê-la.



CESPE - JF TRF1
O licenciamento ambiental é espécie de ato administrativo unilateral e
vinculado, pelo qual a administração faculta àquele que preenche os
requisitos legais o exercício de determinada atividade.

CESPE - JF TRF1
O licenciamento ambiental é o conjunto de etapas constituintes do 
procedimento administrativo que objetiva a concessão da licença 
ambiental, sendo esta, portanto, uma das etapas do licenciamento.



CESPE – ANALISTA AMBIENTAL – IBAMA
A assembleia legislativa de um estado da Federação promulgou emenda à
constituição estadual, determinando que os relatórios de impacto
ambiental produzidos pelo IBAMA ou pelo órgão licenciador do estado, no
âmbito de um processo de licenciamento ambiental de empreendimento a
ser executado no estado, deveriam ser submetidos ao exame de comissão
permanente e específica dessa assembleia como requisito para aprovação
e concessão de licenciamento ambiental.
Essa norma tem como finalidade proteger a integridade do meio ambiente
ecologicamente equilibrado.
Tendo por base essa situação hipotética, julgue o item a seguir.
A concessão de licenças ambientais é ato de poder de polícia.



CESPE - JF TRF5
A licença de instalação autoriza, após as verificações necessárias, o início
da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de
controle de poluição, de acordo com o previsto na licença prévia.



CESPE – Especialista (ANTAQ)
Com relação à Resolução CONAMA n.º 237/1997, julgue o item a seguir.

Entre outras atribuições, compete ao IBAMA o licenciamento ambiental
relacionada a empreendimentos e atividades com significativo impacto
ambiental, cujos impactos diretos ultrapassem os limites territoriais do país
ou de um ou mais estados.



CESPE – Especialista (ANTAQ)
Acerca do licenciamento ambiental, julgue o próximo item.

O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá
modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação,
suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer: violação ou
inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; omissão ou falsa
descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição de
licença



CESPE – Procurador PGE PE
O licenciamento ambiental, instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente, é
procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a
localização, instalação, ampliação e operação de empreendimentos e atividades
utilizadoras de recursos ambientais. Acerca da configuração jurídica do
licenciamento nos termos da Resolução nº 237/1997 do CONAMA, é correto afirmar
que
a) o licenciamento é obrigatório somente para as atividades arroladas no anexo da
Resolução nº 237/1997.
b) o licenciamento não consubstancia o exercício do poder de polícia.
c) o licenciamento pode ser realizado por meio de uma única licença que agregue a
concepção, instalação e operação do empreendimento.
d) os prazos máximos de vigência para as licenças prévia, de instalação e de
operação são distintos.
e) o órgão ambiental não pode, por decisão motivada, modificar licenças já
concedidas.



CESPE – Procurador (AGU)
O estudo de impacto ambiental (EIA) e o seu relatório (RIMA) são
documentos técnicos de caráter sigiloso, de forma a impedir danos às
empresas concorrentes da obra pública em estudo.



CESPE – Consultor Legislativo – CLDF
A respeito do licenciamento ambiental, julgue o item que se segue.

Em princípio, o licenciamento ambiental envolve a concessão de três licenças: a
licença prévia, concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento
ou da atividade, relativamente a localização e concepção, a viabilidade ambiental
do projeto e ao estabelecimento dos requisitos básicos e condicionantes a serem
atendidos nas fases subsequentes de sua implementação; a licença de instalação,
por meio da qual é autorizada a instalação do empreendimento ou atividade de
acordo com as especificações constantes nos planos, programas e projetos
aprovados; e a licença de operação, pela qual é autorizada a operação da atividade
ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta nas
licenças anteriores.



CESPE - Ana Min (MPE TO)/Especializado/Engenharia Ambiental
De acordo com a Resolução CONAMA n.º 237/1997, licença ambiental é um ato
administrativo por meio do qual o órgão ambiental competente estabelece
condições, restrições e medidas de controle ambiental que devem ser obedecidas
pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e
operar empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos ambientais
consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer
forma, possam causar degradação ambiental.
Nesse sentido, julgue o item abaixo.
Para iniciar legalmente as operações de empreendimentos sujeitos ao
licenciamento ambiental, é suficiente obter do poder público a licença prévia,
concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento.



CESPE - Ana Min (MPE TO)/Especializado/Engenharia Ambiental
De acordo com a Resolução CONAMA n.º 237/1997, licença ambiental é um ato
administrativo por meio do qual o órgão ambiental competente estabelece
condições, restrições e medidas de controle ambiental que devem ser obedecidas
pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e
operar empreendimentos ou atividades utilizadoras de recursos ambientais
consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer
forma, possam causar degradação ambiental.
Nesse sentido, julgue o item abaixo.
Para iniciar legalmente as operações de empreendimentos sujeitos ao
licenciamento ambiental, é suficiente obter do poder público a licença prévia,
concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento.



CESPE - MPOG)/Área VII
A Resolução do CONAMA n.º 237/1997, que trata de obras relacionadas a projetos
de transportes, dispõe acerca da necessidade de licenças ambientais para a
realização dessas obras. A respeito de avaliação ambiental de projetos de
transporte, julgue o item a seguir.
A licença ambiental é o ato administrativo por meio do qual o órgão ambiental
competente, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas
técnicas aplicáveis a cada caso, licencia a localização, a instalação, a ampliação e a
operação de empreendimentos e atividades que utilizam recursos ambientais, que
são consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou que, sob qualquer forma,
possam causar degradação ambiental.



CESPE – DELEGADO – PC PE – 2016
Determinada sociedade empresária pretende realizar, no mar territorial que banha 
o município de Recife – PE, atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação ambiental.
Nessa situação, de acordo com a Lei Complementar n.º 140/2011, o licenciamento 
ambiental dessa atividade será promovido pelo(a)
a) município de Recife ou, caso ele não possua órgão ambiental capacitado para 
promover esse licenciamento, pelo estado de Pernambuco.
b) União.
c) município de Recife.
d) estado de Pernambuco.
e) estado de Pernambuco ou, caso ele não possua conselho de meio ambiente, pela 
União.



CESPE – Engenheiro Civil FUB
Com base na Resolução n.º 237/1997 do CONAMA e suas alterações, julgue o item a
seguir.
Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) licenciar empreendimentos localizados em terras indígenas.

CESPE – MPOG
Com base na Resolução n.º 237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA) e em suas alterações posteriores, julgue o item a seguir.
Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (IBAMA) conceder licenciamento ambiental para empreendimentos e
atividades localizados em terras indígenas.



CESPE - Analista Ambiental – ICMBIO
Com base na regulamentação legal do licenciamento ambiental, julgue o item
abaixo.

Os licenciamentos ambientais de empreendimentos situados em terras indígenas e
localizados integralmente em determinado estado da Federação são de
competência desse mesmo estado.



CESPE - JF TRF5/2007
Em relação ao licenciamento ambiental, ao estudo de impacto ambiental
(EIA) e ao relatório de impacto sobre o meio ambiente (RIMA), julgue o
item a seguir.

O licenciamento ambiental é um procedimento por meio do qual o Estado
desenvolve seu poder de polícia no âmbito preventivo, exercendo controle
prévio sobre atividades potencialmente causadoras de dano ao meio
ambiente.



CESPE - Arquiteto (MPOG)
Julgue o item seguinte, relativo ao licenciamento ambiental, à resolução CONAMA
n.º 237/1997 e suas alterações, bem como a temas correlatos.

Segundo a referida resolução, o licenciamento ambiental é o procedimento
administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização e a
instalação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais,
devendo-se observar, para sua ampliação, os procedimentos relativos às outorgas
ambientais.



CESPE - JF TRF5
No tocante à repartição de competências em matéria ambiental e a seus
desdobramentos no âmbito do poder de polícia administrativa, julgue o
seguinte item.

Considerando-se que a competência material dos municípios está
relacionada com questões de predominante interesse local, compete a tais
pessoas políticas o licenciamento de atividades no interior de unidade de
conservação criada pela União, nas hipóteses em que a repercussão da
atividade fique adstrita aos limites territoriais do município.



CESPE – PGM MANAUS – 2018
Considerando as normas aplicáveis ao SISNAMA e as Resoluções CONAMA
n.º 237/1997 e n.º 378/2006, julgue o item seguinte.

Concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento, a
licença de instalação atesta a viabilidade ambiental e estabelece os
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases
de implementação do projeto.



CESPE – AUDITOR – TCE PE – 2017
De acordo com as resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA.), o processo de licenciamento ambiental requer um tipo de
licença ambiental específico para cada fase dos empreendimentos de
infraestrutura de transportes. Tendo essa informação como referência e
considerando que um empreendedor deseje obter nos órgãos competentes
as licenças ambientais necessárias para a construção e posterior operação
de uma estrada de rodagem com duas faixas de rolamento, julgue o item
subsequente.

A renovação da licença de operação (LO) da estrada de rodagem com duas
faixas de rolamento deverá ser requerida com antecedência de, pelo
menos, 120 dias antes do término da sua data de validade.



CESPE – PROCURADOR SE – 2017
Caio deseja iniciar uma criação de pacas (Cuniculus paca), com um plantel
de quatro animais, para o fornecimento de carnes a um mercado
consumidor desejoso de novidades. Para tanto, Caio apresentou ao órgão
ambiental competente um pedido de licenciamento ambiental.

Nesse caso, Caio poderá iniciar a atividade imediatamente após protocolar
o pedido de licenciamento ambiental no órgão competente.



CESPE – PROCURADOR SE – 2017
Caio deseja iniciar uma criação de pacas (Cuniculus paca), com um plantel
de quatro animais, para o fornecimento de carnes a um mercado
consumidor desejoso de novidades. Para tanto, Caio apresentou ao órgão
ambiental competente um pedido de licenciamento ambiental.

Nesse caso, Caio poderá iniciar a atividade automaticamente, após o prazo
de cento e vinte dias, caso o órgão ambiental se mantenha omisso na
apreciação do pedido apresentado por ele.



CESPE – ENGENHARIA CIVIL – 2016
Com base na Resolução CONAMA n.º 237/1997, que trata de licenciamento
ambiental, julgue o item que se segue.

São quatro as licenças ambientais expedidas pelo poder público: licença
prévia, licença de instalação, licença de operação e licença de manutenção.



CESPE - JF TRF1
Para o licenciamento ambiental de empreendimentos a serem instalados
em municípios com mais de vinte mil habitantes, exige-se a realização de
audiência pública para expor o conteúdo do EIA e do respectivo RIMA, bem
como para recolher sugestões e dirimir dúvidas.



CESPE - JF TRF1
No âmbito do conteúdo do EIA, os impactos ambientais a serem analisados
são os capazes de afetar direta ou indiretamente a biota e a qualidade dos
recursos naturais, afastando-se os impactos de ordem econômica ou social.



CESPE - JF TRF1
O empreendedor e os profissionais que elaboram o EIA são responsáveis
pelas informações apresentadas ao órgão ambiental competente e estão
sujeitos a sanções nos âmbitos administrativo, penal e civil.



CESPE – Engenheiro Civil - MPOG
Com base na Resolução n.º 237/1997 do CONAMA e suas alterações, julgue
o item a seguir.

Após a verificação de que o empreendimento não é potencialmente
causador de significativa degradação do meio ambiente, o órgão ambiental
competente definirá os estudos ambientais pertinentes ao respectivo
processo de licenciamento.



CESPE - Engenharia Ambiental - MPU
Com base nas resoluções do CONAMA, julgue o item que se segue.

Na construção e habitações de interesse social, o empreendedor deve
atentar-se às condicionantes impostas pelo órgão licenciador, visto que, em
caso de violação ou inadequação destas, o órgão ambiental poderá
apresentar novas exigências e mais graves que as anteriores. No entanto,
uma vez iniciadas as obras, em razão da segurança dos atos
administrativos, a licença ambiental não poderá ser cancelada.



CESPE - Engenharia Ambiental - MPU
Com base nas resoluções do CONAMA, julgue o item que se segue.

No caso de o empreendimento ser passível de causar significativo impacto
ambiental, o empreendedor deve contratar equipe multidisciplinar para
realizar um estudo de impacto ambiental (EIA/RIMA). Todos os custos e
despesas referentes à realização do estudo correrão por conta do
proponente; caso o licenciamento ambiental seja deferido, o valor
dispendido será reembolsado pelo órgão ambiental, visto que a proteção
ambiental é obrigação do poder público, não podendo este ônus ser
transferido para o particular.



CESPE - ANP
No que se refere à proteção ambiental determinada na Constituição
Federal de 1988, na Política Nacional do Meio Ambiente, no Sistema
Nacional de Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/1981) e nas resoluções CONAMA
n.º 1/1986 e n.º 237/1997, julgue o item seguinte. Nesse sentido, considere
que a sigla EIA, sempre que utilizada, refere-se a Estudo de Impacto
Ambiental.

Os profissionais habilitados envolvidos na elaboração do EIA sujeitam-se à
possibilidade de aplicação de sanções nas esferas civil, penal e
administrativas quanto às informações prestadas, exceto o empreendedor,
que apenas custeia o estudo ambiental.



CESPE – ANP
No que se refere à proteção ambiental determinada na Constituição Federal de
1988, na Política Nacional do Meio Ambiente, no Sistema Nacional de Meio
Ambiente (Lei n.º 6.938/1981) e nas resoluções CONAMA n.º 1/1986 e n.º
237/1997, julgue o item seguinte. Nesse sentido, considere que a sigla EIA, sempre
que utilizada, refere-se a Estudo de Impacto Ambiental.

Os profissionais habilitados envolvidos na elaboração do EIA sujeitam-se à
possibilidade de aplicação de sanções nas esferas civil, penal e administrativas
quanto às informações prestadas, exceto o empreendedor, que apenas custeia o
estudo ambiental.



CESPE - ANP
Acerca do processo de licenciamento ambiental federal, julgue o item
subsequente.

A licença de instalação autoriza a instalação e o funcionamento do
empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes
dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de
controle ambiental e demais condicionantes, após a verificação do efetivo
cumprimento do que consta da licença anterior.



CESPE - JE TJPA
As obras para a construção de uma usina hidrelétrica na região amazônica,
financiadas por entidades governamentais brasileiras, afetarão mais três estados-
membros da Federação, dado o alagamento de uma área superior a dois mil
hectares na Amazônia Legal, onde se localizam imóveis rurais particulares.
Considerando a situação hipotética acima e o disposto na Política Nacional de Meio
Ambiente e nas Resoluções n.º 1, n.º 237 e n.º 378 do Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA), assinale a opção correta.
a) Conforme determinação do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA)
expressa na Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, o licenciamento ambiental
cabe aos órgãos ambientais competentes dos três estados afetados.
b) O empreendimento não está sujeito a licenciamento ambiental, por serem as
hidrelétricas fontes de energia renovável, não incluídas, portanto, entre as
atividades utilizadoras de recursos naturais consideradas poluentes.



c) Compete ao IBAMA o licenciamento ambiental do empreendimento, já que o
impacto ambiental, nesse caso, é regional.
d) O licenciamento ambiental deverá ser feito pelo órgão ambiental competente de
apenas um dos estados-membros afetados pelo empreendimento.
e) Poderá ser dispensado o estudo de impacto ambiental da obra se a energia a ser
gerada pela usina for indispensável para a economia do país.



CESPE – MPU
Um projeto original de assentamento de trilhos de ferrovia ameaça sítio
arqueológico e importante área de mata atlântica. Se construída, a ferrovia afetará
a paisagem da região, pois os trilhos serão assentados também na encosta da
montanha mais importante da área, com declividade média de 50 graus no trecho
afetado. A comunidade atingida pela estrada de ferro argumenta que o projeto
destruirá a fauna, a flora e a beleza da paisagem, além de prejudicar as atividades
econômicas, voltadas para o ecoturismo e para a agricultura.
Diante de todos esses riscos, a comunidade exige informações do órgão licenciador,
na forma de estudo de impacto ambiental (EIA), para se posicionar frente ao
processo de licenciamento ambiental da ferrovia, que atravessa outras unidades da
federação.
Internet: <www.corredores.org.br> (com adaptações).



A respeito da situação hipotética descrita no texto acima e dos temas
correlatos, julgue o item que se segue.
Na situação descrita, o órgão licenciador competente é o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).



CESPE - ANALISTA AMBIENTAL – IBAMA
A Resolução do CONAMA n.º 237, de 19/12/1997, dispõe sobre procedimentos e
critérios adotados no licenciamento ambiental; instrumentos de gestão ambiental;
regulamentação de aspectos do licenciamento ambiental; competência para o
licenciamento; atuação dos órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio
Ambiente (SISNAMA) na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, em
conformidade com as respectivas competências. De acordo com o que prescreve
essa resolução, julgue o item que se segue.

Se os diretores de uma grande mineradora desejarem renovar a licença de operação
(LO) de seu empreendimento, eles devem encaminhar requerimento com
antecedência mínima de 120 dias da expiração do prazo de validade da LO.



CESPE - ANALISTA AMBIENTAL – IBAMA
A Resolução do CONAMA n.º 237, de 19/12/1997, dispõe sobre procedimentos e
critérios adotados no licenciamento ambiental; instrumentos de gestão ambiental;
regulamentação de aspectos do licenciamento ambiental; competência para o
licenciamento; atuação dos órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio
Ambiente (SISNAMA) na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, em
conformidade com as respectivas competências. De acordo com o que prescreve
essa resolução, julgue o item que se segue.

Se os diretores de uma grande mineradora desejarem renovar a licença de operação
(LO) de seu empreendimento, eles devem encaminhar requerimento com
antecedência mínima de 120 dias da expiração do prazo de validade da LO.



CESPE - PERITO POLÍCIA FEDERAL
O licenciamento ambiental é um procedimento administrativo pelo qual o órgão
estadual de meio ambiente licencia a localização, instalação, ampliação e operação
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos naturais consideradas
efetivas ou potencialmente poluidoras, ou que, sob qualquer forma, possam causar
degradação ambiental. Acerca de licenças ambientais contempladas na Lei Federal
n.º 6.938/1981 e na Resolução n.º 237/1997 do CONAMA, julgue o item a seguir.

A licença prévia autoriza o início da implantação de um empreendimento, de acordo
com as especificações constantes do projeto executivo aprovado.



CESPE - PERITO POLÍCIA FEDERAL
Qualquer que seja a licença ambiental, após o cumprimento das exigências para a
sua expedição, passa a ter caráter definitivo. No entanto, não sendo observados os
compromissos constantes da licença, a mesma pode ser suspensa ou mesmo
cancelada.



CESPE - PERITO POLÍCIA PE - 2016
Os custos do acompanhamento e do monitoramento dos impactos provocados
pelos empreendimentos ficam a cargo da Secretaria de Meio Ambiente,
representada pelo IBAMA.
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